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    PREFÁCIO




    Prefaciar uma obra jurídica engajada consiste em desvendar seu significado para o complexo mundo jurídico.




    O título do livro em si já desperta polêmica: As corporações supranacionais e os direitos essenciais. Entre a supremacia e a contenção de nova ordem.




    Trata-se de uma pesquisa ousada que resultou em tese doutoramento, aprovada com louvor no PPGD da Faculdade Mineira de Direito da PUC/MG, elaborada pelo Prof. Jorge Fulgêncio da Silva Chaves, que tive a satisfação de orientar.




    O Prof. José Luiz Quadros de Magalhães incrementou a tese com inserções incisivas e ampliou sua abordagem.




    O marco teórico adotado, em face da compreensão da Lex Mercatoria, traz consigo duas perspectivas analíticas.




    A primeira delas se debruça sobre a evolução sistemática das corporações supranacionais que engendrou o nefasto processo de globalização.




    A segunda procura verificar a incidência da razão instrumental no Direito Internacional em detrimento da legitimidade democrática. Nesse sentido, o princípio da dignidade humana atua, de forma deficiente, como sistema normativo de contenção da globalização, especificamente da economia de mercado.




    O processo de normatização do comércio internacional pode ser sintetizado em movimento espiral contínuo, que varia da autorregulação do comércio pelo próprio mercado à regulação do comércio pelo Estado.




    Gradativamente, o movimento de regulação do comércio pelo Estado, com a finalidade de se adequar às exigências do mercado, sofre a ingerência das corporações supranacionais. Estas, por sua vez, em virtude de sua liberdade de autorregulação, permanecem na busca do aperfeiçoamento de suas práticas, recebendo do Estado regulamentação adaptativa, e assim sucessivamente.




    As hipóteses suscitadas nesta obra impõem a necessidade de controle eficaz das corporações internacionais, tanto no âmbito doméstico, quanto no internacional, no tocante à usurpação de competências estatais.




    Vivenciamos uma fase do capitalismo demarcada por tempos sombrios. O ser humano é tratado como mero destinatário das mercadorias, mediante fabulações de acesso aos bens de consumo. Fetiches.




    O mundo globalizado, visto como fábula, exige um certo número de fantasias. A máquina ideológica faz crer que a difusão instantânea de notícias realmente informa as pessoas. Um mercado global é apresentado como capaz de homogeneizar o planeta através do acesso de mercadorias para o consumo quando, na verdade, as diferenças locais são aprofundadas.




    Em decorrência disso, devem ser resgatados os direitos essenciais da humanidade, enquanto princípios jurídicos decorrentes dos direitos humanos fundamentais, dotados de eficácia normativa.




    Ressalte-se: há uma crise global multissistêmica que corrói as instituições políticas estatais e internacionais e degenera a legitimidade do poder.




    Indaga-se: será possível articular um consenso transcultural entre os povos para se garantir proteção à vida no planeta?




    Os aparelhos ideológicos de cada Estado, instigados pela sociedade civil, devem ser conscientizados do desafio de se preservar os direitos essenciais, evitando o retrocesso civilizatório preconizado pela Lex Mercatoria.




    Para a maior parte da humanidade, a globalização se manifesta como uma fábrica de perversidades. O desemprego se torna crônico, a pobreza se acentua, novas enfermidades se instalam, a mortalidade infantil se faz presente, a educação de qualidade torna-se cada vez mais inacessível e o consumo é meramente representado como fonte de felicidade.




    Convido a cada leitor a desvendar o significado da resistência democrática neste livro que procura mostrar o caminho para se embrenhar, dialeticamente, sobre a face perversa da globalização.




    Boa leitura!




    Belo Horizonte, inverno de 2023.




    Prof. Dr. Mário Lúcio Quintão Soares
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    1 INTRODUÇÃO




    Este livro parte de um marco teórico que repousa em dois pressupostos de racionalidade em face da Lex mercatória, apresentando em pelo menos duas declarações fortes:




    Primeiro, analisa o fortalecimento das corporações supranacionais, apontando a possibilidade dessas se tornarem uma nova ordem política, econômica e financeira com hegemonia em várias áreas que superam seus empreendimentos voltados, inicialmente para o lucro.




    O parâmetro da Companhia das Índias, guardadas as devidas proporções históricas, as diferenças de paradigma, e com alguma boa vontade, fornece meios de ao menos desnudar a cultura política predatória das grandes corporações em sua sede insaturável de lucro e poder.




    Tal cotejo fornece elementos para se refletir acerca das possíveis conseqüências desse constante crescimento dessas empresas, da concentração de recursos econômicos, financeiros e de toda monta que tem como sucedâneo alto poder de externalização e impossibilidade de controle efetivo pelo Estado de suas atividades e das conseqüências das mesmas para o futuro do mundo.




    Em segundo, este livro não se deteve em descrever algumas das conseqüências da ação destas corporações e dos perigos enfrentados pela sociedade em face dessa atuação. Arrisca apresentar os “direitos essenciais” como uma nova categoria de princípios que dariam fundamento para a construção de uma política e de um Direito Internacional Público voltados para a contenção dessas novas ordens e conseqüente proteção da sociedade, da economia de mercado e da natureza.




    As hipóteses suscitadas nesta pesquisa referem-se à necessidade de controle eficaz, tanto no âmbito interno quanto no plano internacional, das corporações supranacionais que burlam as competências estatais no sentido de atuar como entidades semi-soberanas.




    Para melhor compreensão do presente livro, esta pesquisa está dividida em 4 capítulos. Nesta Introdução, que compõe capítulo 1, abordamos sobre a estrutura da obra com breves relatos sobre cada um deles.




    No capítulo 2, são estudadas as corporações supranacionais, no qual se anuncia parte substancial da problemática que a ação dessas corporações traz neste momento de crise do sistema mundo moderno com a crise ambiental, socioeconômica e civilizacional, consequência da atuação descontrolada e predatória dessas grandes empresas supranacionais.




    Em seguida, um breve histórico das primeiras corporações modernas, em especial a Companhia das Índias Orientais, tentando com o cotejo entre esta e as atuais revelar aspectos relevantes da cultura empresarial corporativa. Faz-se um “passeio” assistemático pela História econômica, mostrando o caminho do enfraquecimento do Estado em contraponto com ao fortalecimento das corporações supranacionais na atualidade. O ponto de viragem eleito foi a quebra do consenso de Washington pelos Estados Unidos da América (EUA). A partir desse ponto se acelera a concentração de renda e a financeirização da economia mundial dotada agora de um capital apátrida e fortemente desregulamentado seja pelo Estado seja por outros organismos multilaterais.




    No capítulo 3, “Dos direitos essenciais”, realizamos uma primeira apresentação dos direitos essenciais enquanto princípios jurídicos decorrentes dos direitos humanos fundamentais compreendidos no atual momento histórico de crise global multissistêmica. Os direitos essenciais são assim compreendidos como direitos que surgem de uma compreensão interpretativa dos vários sistemas de proteção de direitos em nível internacional e nacional, diante dos desafios das crises em vários campos da vida no planeta terra que envolvem a natureza, a fome, a desigualdade, a miséria, o hiperindividualismo e logo a solidão, as guerras híbridas (guerra econômica, comercial, cibernética, psicológica, midiática, eletrônica) com especial atenção ao que chamamos de guerra de afetos (o ódio e o negacionismo gerado pela ignorância em meio a constantes Fake news).




    A pergunta que se procura responder diante do colapso iminente do sistema e do poder aparentemente incontrolável do grande capital é centrada na possibilidade de construção de um consenso transcultural (a partir do diálogo entre culturas) do que deve ser garantido para a proteção da vida na terra.




    Especificamente no que concerne ao poder cada vez maior das corporações transnacionais e de mega bilionários que detém riqueza maior do que a maioria do Produto Interno Bruto de Estados nacionais, o desafio para a maioria dos sistemas jurídicos internos (nacionais) é a aparente incapacidade de opor limites as ações dessas empresas. Este desafio precisa ser enfrentado por meio de ações coletivas construídas no plano de organizações internacionais, como recentemente foi a criação e expansão dos BRICS (uma união entre Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) com a criação em 2023 do Banco dos BRICS e a negociação para a comercialização com moedas nacionais dos países envolvidos, e não mais o “dólar americano” até uma possível moeda da organização. Essas ações podem diminuir a capacidade de intervenção dos governos dos EUA em Estados nacionais de todo o mundo, principalmente por meio de sanções econômicas.




    O Estado e a sociedade, ao menos no âmbito teórico, serão chamados para ações que visem sua própria preservação diante da inconseqüência das ações predatórias dessas entidades privadas, capazes de eleger e derrubar governos e promover golpes de Estado por meio do governo dos EUA, que historicamente sempre agiu em defesa dos interesses de suas empresas em todo o mundo, ou mesmo, atualmente por conta própria, como ocorreu no golpe de Estado na Bolívia em 2019, felizmente revertido em menos de um ano pelo povo boliviano.




    Na construção da ideia de direitos essenciais e sua proteção contra as grandes corporações globais, buscaremos explicitar o antagonismo entre o conceito de república assente nas ideias de virtude cívica e de justiça e o individualismo possessivo que leva ao consumismo e o egoísmo. Com a exacerbação deste último e o enfraquecimento dos laços comunitários, os indivíduos modernos se isolam, ficando à mercê do capitalismo corporativo. Como dito anteriormente, a ideia é construir um conceito de direitos essenciais a partir dos ordenamentos jurídicos constitucionais e internacional, diante dos imensos desafios das multicrises sistêmicas. A crise do sistema econômico, a dos ecossistemas, as dos sistemas políticos, democráticos e jurídicos.




    Busca-se explicitar mecanismos anímicos da dominação corporativa. Percebe-se a utilização do isolamento e da falta de coesão social para impingir o medo, o controle e o consumo nos cidadãos.




    Prosseguindo, parte-se em uma releitura do estado de guerra hobbesiano, para se denunciar que diante da ação deletéria destas corporações e da inércia do Estado, ocorre uma crise de legitimidade do mesmo.




    Ainda no capítulo 3, rememora-se o compromisso do Estado Constitucional com as bases de sua legitimidade e os riscos de sua não efetividade. Demostra-se a preocupação da Organização das Nações Unidas (ONU) com a ação dessas corporações supranacionais e com a falta de efetividade dos Estados em garantir direitos humanos fundamentais diante do seu poder.




    No capítulo 4, Considerações finais, apontamos posicionamentos e condutas, quanto aos direitos essenciais como princípio juspolítico, como base para a construção de política e de direito internacional com o fito de se conter a supremacia destas Corporações.
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    2 CORPORAÇÕES SUPRANACIONAIS




    2.1 VISÕES INCERTAS SOBRE O PRESENTE E O FUTURO DO MUNDO




    O mundo parece estar se encaminhando para um verdadeiro “estado de guerra” no qual a manutenção da vida e da incolumidade física das pessoas será cada vez mais difícil em face ao “crescimento” da violência1 e a carência, em futuro próximo, de recursos e condições naturais essenciais à manutenção e reprodução de modelo econômico, social, político e até biológico.




    Ao falar sobre “estado de guerra” toma-se apenas em parte a definição hobbesiana. Para Thomas Hobbes2, o estado de guerra era “igual” ao estado de natureza, no qual em um hipotético momento pré-social e pré-político, os homens estariam em guerra de todos contra todos. A partir dessa suposição não comprovável, construiu-se os argumentos para a defesa da construção de um poder central forte, o Estado absolutista monárquico, para implementar o seu “pacto de submissão” justificando racionalmente o Estado Leviatã como necessário à contenção dos apetites e paixões dos seres humanos que, em estado de natureza, teriam direito a tudo, inclusive ao corpo do outro, para cumprir a lei de natureza, qual seja, a sua autopreservação.




    Claro que neste livro, o conceito de um estado de guerra não leva em conta a ideia de estado de natureza, não quer justificar o Estado centralizado e não quer encobrir que o Estado por si só é violento e tendente ao atendimento da oligarquia que o implantou ou dele se beneficia. Buscamos Thomas Hobbes apenas, em uma perspectiva da “Teoria do Estado” moderna, dialogarmos com, talvez, um dos seus principais teóricos no que concerne o seu nascimento e desenvolvimento. Não se pode esquecer que, uma das primeiras instituições dos Estados Modernos foram os exércitos nacionais, e as invasões de todo o mundo pelos Europeus, a partir da data simbólica de 1492, como símbolo do início da modernidade. A violência, produto direto desses ataques, foi condição fundamental para o desenvolvimento economia moderna, para o capitalismo.




    Não haveria capitalismo sem o Estado Moderno: sem os exércitos nacionais para a invasão da América e dos outros continentes para a exploração dos “recursos naturais”, assim como não haveria capitalismo sem a proteção da propriedade privada e das “liberdades individuais” dos homens brancos e proprietários.




    Importante lembrar que o sistema mundo colonial moderno foi construído sobre uma racionalidade cujas bases residem em determinados fundamentos que marcam até hoje a forma de ver e interpretar o mundo:




    a) a necessidade de uniformização de valores e comportamentos para viabilizar o Estado e a economia moderna, o que gerou um forte estranhamento em relação à diversidade, motivo de violências;




    b) uma lógica binária, simplificadora de subalternização do diferente, ou seja, do não branco e masculino;




    c) uma linearidade histórica que sustenta uma hierarquização das culturas e civilizações, e que alicerça a ideia moderna de desenvolvimento e crescimento permanentes;




    d) o falso universalismo europeu que alastra esses fundamentos para todo o mundo por meio do colonialismo e do imperialismo; e ainda,




    e) a invenção do indivíduo racional (branco e masculino) dissociado da natureza, o que transforma a natureza em algo a ser transformado e explorado.




    Os exércitos nacionais são a primeira criação dos Estados modernos. Como referência simbólica para o início da construção do primeiro sistema-mundo, o sistema colonial moderno, utilizamos como referência o ano de 1492, em diálogo direto com o filósofo argentino Enrique Dussel3. Neste ano, iniciou-se a invasão da América, a expulsão do outro, ou seja, dos sujeitos radicalizados originalmente na Península Ibérica e a primeira gramática normativa do castelhano como a língua oficial do nascente Estado espanhol. Este momento marca a invenção dos Estados-nação, a construção, de forma violenta, da identidade nacional sobre as identidades pré-existentes, uniformizando, padronizando e excluindo, punindo e eliminando os considerados fora dos padrões.




    A invenção do Estado moderno, repita-se, é fundamental para o desenvolvimento da economia moderna: o capitalismo. Não haveria capitalismo sem Estado:




    a) o Estado moderno traz os exércitos nacionais;




    b) a moeda nacional;




    c) os bancos nacionais;




    d) a padronização e o controle do “indivíduo” nacional;




    e) a polícia nacional;




    f) a burocracia estatal; um poder estatal centralizado, fortemente hierarquizado e exercido em um território com fronteiras bem delimitadas.




    Isso permite a criação de uma economia nacional, com uma estrutura de proteção à propriedade privada dos homens brancos e ricos, protegidos pela polícia, das revoltas dos sempre explorados trabalhadores, produtores de riqueza, e externamente pelos exércitos nacionais, que invadem territórios em todo o mundo, roubando riquezas para a acumulação necessária para o desenvolvimento do capitalismo nas potências imperiais e colonizadoras europeias




    As guerras durante os 500 anos de modernidade mataram milhões de pessoas e muito evoluíram na busca de manutenção da exploração colonial, expansão imperial, submissão de povos, invadindo territórios para roubar riquezas (ouro, prata, cobre, petróleo, etc.), afastando governos contrários aos interesses dos colonizadores, promovendo golpes de Estado e impondo governos corruptos para manter os interesses de grandes empresas capitalistas que sustentam os governantes nos países do norte global.




    Os mecanismos de guerra para a consecução dos objetivos do “capital”, por trás dos Estados imperiais, ficaram cada vez mais sofisticados. A guerra convencional entre exércitos ou contra os povos passou gradualmente a vir acompanhada de mecanismos de guerra econômica; comercial; psicológica; midiática; ideológica; cultural; cibernética; eletrônica e, mais recentemente, o Law Fare (o uso do aparato institucional de forma inconstitucional contra “inimigos do capital”) afastando líderes políticos com uso inconstitucional do “direito”, do judiciário e do ministério público e os golpes parlamentares, nos quais são usadas as instituições democráticas contra elas mesmas; as mobilizações populares criadas artificialmente por redes (Primavera Árabe ou Brasil 2013, como início do processo de golpe e de guerra híbrida contra o Brasil)4 e, finalmente, mais recentemente, a guerra de afetos, com o sofisticado uso de bilhões de informações gratuitamente disponibilizadas nas redes sociais, informações que são utilizadas contra nós utilizando a Inteligência Artificial e algoritmos que geram ações (notícias falsas ou boatos) e as propagam, atiçando o medo, a raiva e, finalmente, o ódio na política, o que abala a democracia e influencia o funcionamento do Estado “democrático”, derrubando lideranças, governos e impondo governos favoráveis aos interesses dos impérios neocoloniais.




    A ideia de um estado de guerra definida utilitariamente neste livro partirá de uma premissa simples: existem 3 (três) formas de se resolver conflitos:




    a) por acordo:




     a política;




    b) por meio de regras previamente estabelecidas, gerais e abstratas sendo repassado a terceiros a possibilidade de decisão sobre um determinado ponto controvertido:




     o direito; ou




    c) por meio da força seja ela física, moral, hierocrática, simbólica ou psicológica:




     a violência.




    Em suma, o estado de guerra seria aquela disposição ao conflito, ao recurso à violência em detrimento do direito e da política para resolução de controvérsias5.




    Em relação ao crescimento da violência trata-se de uma verdade que depende de referencial e da adoção do conceito de maneira ampliada. A violência esteve presente em todas as sociedades como um traço da humanidade. Ao tomar o período das duas guerras mundiais como referência, exempli gratia, pode-se afirmar como uma época de menor violência (pelo menos da violência física) e não de um crescimento.




    Todavia, se o conceito de violência, for mais abrangente que a violência física, contemplando suas diversas formas que vão do simbólico ao físico, e se considerar igualmente como violência, dentre outras, a concentração exacerbada de capital econômico, financeiro e cultural “nas mãos” de uns poucos e suas consequências em detrimento da carência crescente de toda sorte de recursos da grande maioria da sociedade, pode-se certamente afirmar tal crescimento.




    A concentração e a centralização de recursos econômicos e financeiros e, por via oblíqua, de outros recursos, atingiu um patamar absurdo do qual se falará durante todo o texto.




    Outro ponto a ser observado em relação à violência e seus referenciais do passado, nos quais o establishment6 se utilizava majoritariamente da violência física para impor suas pretensões, é que atualmente são postos à sua disposição dispositivos de “biopoder”, fluidos e por vezes imperceptíveis para exercer dominação e impor a vontade.7




    Em certos trechos pode-se falar igualmente da propensão à violência, um “estado de violência”, um paralelo com o estado de guerra de Thomas Hobbes8, derivado da autotutela causada pela descrença social nas soluções apresentadas pelo Estado com o direito e com a política e do espírito armado para o conflito tendo em vista que o medo e a irracionalidade estão incutidos em uma sociedade individualista que enxerga na convivência social, no outro, um elemento de perigo.




    Se política e o direito não conseguirem responder a contento às demandas da sociedade, restará tão somente a violência como última instância para resolução de conflitos e para se garantir a sobrevivência. O direito e a política são as grandes instituições do tempo atual que garantem a paz “constrangendo” as pessoas à contenção ou a não utilização da violência na resolução de conflitos e na busca dos seus objetivos.




    Grande parte desse enfraquecimento juspolítico, que é uma realidade atual e da qual se falará à frente, se dá devido a distorções ou a exacerbação de alguns ícones da modernidade criados e estimulados pelo atual sistema de produção capitaneado por grandes corporações supranacionais, incluindo as corporações midiáticas e financeiras, as quais concentram quantidades quase inimagináveis de poder conseguido por conta da atual formatação da produção econômica e da distribuição dos seus frutos na contemporânea sociedade individualista e consumista que se apresenta como global.




    Não se fará aqui severa distinção entre os termos multinacional, transnacional e supranacional enquanto adjetivação de grandes corporações mundiais. Para Howard Wachtel, o termo supranacional é mais abrangente.




    Multinacional tem a ver com empresas que operam em vários países; transnacional dá a ideia de firmas cujas operações ultrapassam fronteiras nacionais. Supranacional tem ambas as conotações, mas é preferível porque significa que os interesses privados podem operar além das fronteiras dos governos nacionais, escapando assim a políticas internas e, inclusive, usando sua influência para induzir mudanças política em seus países de origem9.




    Os valores modernos, como o individualismo possessivo, são exacerbados e reinterpretados principalmente por intermédio da comunicação de massa, visando o lucro e levando a estimulação de um consumismo irracional, o qual agora, em escala mundial, pode colocar em risco a sobrevivência humana no planeta.




    Embora vejamos que alguns (especialmente os mais pobres) sofram com mais intensidade os riscos gerados pela sociedade atual, não se pode olvidar que até mesmo os mais ricos também sofram os efeitos destes riscos, mesmo que inicialmente em menor intensidade. O consumismo contemporâneo é um dos desencadeadores destes riscos que assolam o planeta. O homem necessita consumir para sobreviver. Contudo, o consumo perde suas características iniciais, passando a ser tratado como consumismo em razão dos novos contornos que adquire, pois se consome não para sobreviver ou em razão do valor de uso que os bens possuem, mas sim como modo de representar um status na sociedade, ou como um elemento de prazer insaciável, onde se busca consumir cada vez mais. E quando este modelo é adotado como parâmetro mundial, os riscos multiplicam-se. Como dito, na produção de bens e produtos, é necessária uma enorme quantidade de recursos naturais. Do outro lado, produtos em perfeitas condições de uso são descartados cada vez mais rapidamente, seja porque não estão mais “na moda”, seja porque já não mais conferem o status almejado ao seu usuário. Com isso, a degradação ambiental atinge níveis jamais vistos na história humana, oriunda do atual modelo. Dessa forma, é necessário repensar o consumo e as consequências que sua potencialização pode causar ao meio ambiente, ao ser humano como indivíduo e à sociedade, pois colocam em risco a própria sobrevivência humana no planeta10.




    Tal sede de consumo induz homens e principalmente grupos de homens, a se organizar em grandes corporações com objetivo exclusivo de potencializar lucros.




    Em seu atual estágio, estas corporações se supranacionalizaram alcançando tamanha especialização, concentração de riquezas e poder, que mesmo os Estados mais poderosos não conseguem controlá-las a contento.11




    Num planeta negativamente globalizado, a segurança não pode ser obtida, muito menos assegurada, dentro de um único país ou de um grupo selecionado de países – não apenas por seus próprios meios nem independente do que acontece no resto do mundo.12 13




    Faltam limites efetivos a essas novas ordens empresariais supranacionais que por vias econômicas e financeiras, diretas e indiretas, estão construindo uma nova forma de supremacia.




    2.2 HISTÓRICO DAS CORPORAÇÕES E A DUALIDADE DOS FATOS “IMORAIS”




    A história do comércio remete a tempos imemoriais. Todavia, a criação da Cia das Índias Orientais - “A CIA” - com a mesma e revolucionária configuração de sociedade por ações e com as características que serão delineadas alhures, produziu tanta ruptura no curso da história do mundo que talvez não fosse tão exagerado considerar 31 de dezembro de 1600, ano de sua criação, como o início da modernidade.




    O termo companhia deriva do latim cum Panis, dividir o pão, veio da região onde hoje é a Itália e Servia para nominar as empresas mercantilistas familiares.




    Na Inglaterra, a CIA assumiu um misto de estatal com regime financeiro de empresa privada de sociedade por ações. A companhia britânica e suas congêneres fizeram a ligação entre o mundo mercantilista dos monopólios criados pelas cartas reais e a era industrial das empresas que somente prestam contas aos seus acionistas.14




    De um lado, as cartas reais de monopólio atribuíam às companhias poderes semi-soberanos e de semi-representantes dos Estados conferindo às mesmas um caráter quase que de autarquias.




    De outro, finanças, estruturas de governança e dinâmica de negócios as aproximam definitivamente das atuais corporações supranacionais.




    As companhias ocidentais marcaram uma era de aumento significativo do fluxo econômico mundial da Ásia para a Europa ocidental, tendo a CIA britânica papel destacado, e estando presentes na formulação de quase todas as políticas e práticas econômicas predatórias dos adventos do colonialismo e do imperialismo imposto pela Europa ao mundo.




    A Tabela 1, a seguir, mostra reflexos da importância das Companhias na mudança do fluxo econômico global. Note-se que as datas coincidem com o início e a proximidade do fim da Companhia das Índias Orientais britânicas.




    O fluxo do comércio no mundo no período triplicou enquanto a participação britânica no comércio mundial se multiplicou quase 5 (cinco) vezes.




    Tabela 1 - Reflexos da importância das Companhias
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            Britânicos


          



          	

            6 007


          



          	

            1,8


          



          	

            100 179
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            Países Baixos


          



          	

            2 052


          



          	

            0,6


          



          	

            9 952


          



          	

            0,9


          

        




        

          	

            França


          



          	

            15 559


          



          	

            4,7


          



          	

            72 100
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            China


          



          	

            96 000


          



          	

            29,2


          



          	

            189 740


          



          	

            17,23


          

        




        

          	

            Índia


          



          	

            74 250


          



          	

            22,54


          



          	

            134 882


          



          	

            12,25


          

        




        

          	

            Europa Ocid.


          



          	

            65 955


          



          	

            20,02


          



          	

            370 223


          



          	

            33,61


          

        




        

          	

            Mundo


          



          	

            329 417


          



          	

            100


          



          	

            1 101 369


          



          	

            100


          

        


      

    




    Fonte: (Banco Mundial, 2018).




    . Valores em milhões de dólares e depois em percentual;




    . Em 1870 - Índias Britânicas;




    A Índia e a China, principais alvos da expansão colonial corporativa das companhias perderam grande fatia do mercado mundial. Os europeus passaram a comandar perto de 34% do mercado mundial, com um modelo de negócio que tinha em comum o comércio, o monopólio, a corrupção e a violência.




    Depois de algum tempo estudando as Companhias, do passado e do presente, pode-se afirmar sem medo de errar que depois de atingir certo estágio do seu desenvolvimento buscam mais que lucros, buscam lucro e poder.




    Para Jawaharlal Nehru15, da longa experiência da Índia com a Cia se deixam dois célebres ensinamentos acerca das grandes empresas multinacionais: “Primeiro, as empresas multinacionais não querem só comerciar, querem exercer o poder; segundo, as divisões e traições entre os indianos facilitam a dominação estrangeira”.16




    A grande companhia não quer só comerciar, quer auferir vantagens demandando sempre a ajuda do Estado, ao desviar recursos de outras áreas, adotando quase sempre as seguintes estratégias:




    a) subornar tomadores de decisões;




    b) dividir a comunidade.




    Para isso, oferecem para alguns, vantagens econômicas, e para outros, a violência, sempre presente na ação destas companhias.




    Atualmente, para dividir e conquistar, utilizam-se dos preconceitos existentes em todas as sociedades e da força dos veículos comunicações de massa colocando os cidadãos uns contra os outros.




    Assim, ameaçam mais que o livre mercado, mais que os costumes comerciais ou outro valor fundamental para os “negócios”; ameaçam a própria democracia e a república na medida em que sua ingerência se estende a amplas instâncias de poder, incluindo fortemente os governos seja no âmbito local, regional ou nacional.




    As pessoas são atraídas pelo poder econômico destas companhias e pelos seus produtos mesmo sabendo do papel deletério desse poder e destes produtos seja para a democracia, seja para a república, seja para a comunidade, seja ao meio ambiente e mesmo para o livre comércio.




    A isso chamo de dualidade dos fatos imorais em analogia torta à “dualidade dos fatos morais”.17




    Em 1600, a CIA das Índias Orientais britânica foi fundada e dois anos mais tarde a Cia das Índias Ocidentais (VOIC) da Holanda. Logo, várias outras Companhias foram criadas, cada uma seguindo modelos e tendo suas peculiaridades, mas inspiradas todas na britânica que por isso mesmo pode simplesmente ser chamada de “A CIA”.




    2.2.1 A Companhia das Índias Orientais britânica (A Cia)




    A Companhia das Índias Orientais britânica (Mapa 1), fundada em 31/12/1600 e extinta formalmente em 01/06/1874.




    Tratou-se de um monopólio comercial concedido por Elizabeth Tudor a um grupo de comerciantes de Londres que, nesse interregno, realizou façanhas bélicas, políticas e econômicas que a maioria dos Estados nunca ousaria tentar.




    Mapa 1 - Map of Índia in 1760
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    Fonte: (Maps for the Seven Years, 1905).




    A John Company18 depois de dois endereços de pouca expressão histórica e temporal tornou famosa a esquina de Leadenhall com Lime street (desde 1648).




    Em visita a atual Londres, não se pode perceber que sua existência foi aplacada do mapa. Suas histórias foram encobertas e mesmo retiradas dos currículos escolares e dos livros de história em sua própria pátria mãe.




    “A persistente relutância em ver os impactos da Companhia das índias orientais em toda sua extensão é parte de uma amnésia mais geral sobre o papel histórico dos negócios”.19




    Apesar dos meios oficiais e universitários londrinos ignorarem a sua lembrança, ela é forte na Índia. Para Jawaharlal Nehru20, a convivência com as práticas da Cia é uma lição sobre os perigos de se conviver com grandes empresas estrangeiras que “chegam para comerciar e ficam pra governar”.21




    Segundo Nick Robins22, tentaram na Europa vender sem sucesso, de maneira romântica, a Cia como símbolo de multiculturalismo, de encontro entre civilizações, de integração entre culturas diferentes.




    Talvez a razão maior de tal encobrimento seja que se por um lado produziu riquezas, em uma escala nunca vista, de outro, gerou igualmente miséria e violência.




    A clara comparação em relação ao poder de mercado, ao potencial de corrupção e principalmente de dano ao ambiente que se pode fazer na atualidade com as corporações transnacionais atuais, como a Volkswagem ou a Enron, não diz tudo o que foi a Cia.




    Pioneira do modelo corporativo de sociedade por ações, lançara as bases da moderna administração dos negócios. Em sua busca obstinada por lucro pessoal e corporativo, a Cia e seus executivos lograram o domínio do mercado asiático e o controle de vastos territórios na Índia. A instituição espantou sua época com a escala dos abusos de seus executivos, de seus excessos nos mercados de ações e de sua opressão.23




    Certamente, deve-se iluminar novamente à história destas Corporações, especialmente da Companhia das Índias Orientais, para que se possa refletir acerca das atuais corporações supranacionais e sobre o seu potencial de dano a humanidade.




    Olhar para a Companhia das Índias Orientais e suas congêneres pode descortinar várias práticas nefastas praticadas veladamente pelas atuais corporações, sua cultura política, ocultada pelas suas políticas de Marketing, pela “vista grossa” dos Estados e seus mecanismos de fiscalização e por outros mecanismos de gestão que ocultam a perversidade e os danos causados pelas mesmas na busca pelos lucros.




    Além de exército particular e entrepostos econômicos em várias partes do mundo, que a confundiam com a própria representação do Estado Inglês, seu elevado poder de chantagem política, econômica e bélica era utilizado para constranger tanto particulares quanto autoridades públicas.
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